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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 16 151/2005 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, e 16.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de
Abril, exonero, a seu pedido, do cargo de consultor da Casa Civil
o engenheiro técnico Gonçalo Vasconcelos dos Santos Couceiro, com
efeitos a partir de 4 de Julho de 2005.

13 de Julho de 2005. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 16 152/2005 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro de Estado e da Administração Interna de 27 de Junho de 2005:

Subintendente M/100088, Francisco António Carrilho Bagina, do
Comando de Polícia de Aveiro, da Polícia de Segurança
Pública — concedida a medalha de prata de serviços distintos, nos
termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio.

1 de Julho de 2005. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Geral-
-Adjunta, Albertina Guedes.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 16 153/2005 (2.a série). — No uso da faculdade
que me é conferida pelo n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, e tendo presente o disposto nos artigos 35.o a 37.o
do Código do Procedimento Administrativo, delego no director de
serviços da Direcção Regional de Viação Norte licenciado José Mau-
rício Moniz Carneiro Travassos as seguintes competências:

1 — Sem faculdade de subdelegação:

a) Autorizar o gozo e a acumulação de férias aos funcionários
até no máximo 10 dias;

b) Autorizar deslocações em serviço, bem como o processamento
dos respectivos abonos nas condições previstas na lei e de
acordo com as orientações previamente definidas;

c) Assinar termos de aceitação ou conferir posses, quando as
nomeações tenham sido previamente autorizadas;

d) Mandar proceder à verificação domiciliária das faltas por
doença;

e) Praticar actos de natureza corrente relativos às competências
da respectiva unidade orgânica, devendo submeter a despa-
cho, para decisão superior, todos os assuntos com repercus-
sões no exercício das competências e funcionamento de outros
serviços;

f) Dirigir-se aos serviços de departamentos do Estado e quais-
quer entidades públicas ou particulares para efeitos de obten-
ção dos elementos julgados necessários à instrução de pro-
cessos, bem como dar andamento a assuntos de gestão cor-
rente de acordo com as normas internas;

g) Conceder as autorizações previstas no artigo 58.o do Código
da Estrada;

h) Autorizar a mudança e alteração de instalações de escolas
de condução a que se refere o n.o 3 do artigo 16.o do Decre-
to-Lei n.o 86/98, de 3 de Abril, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 10.o do Decreto Regulamentar n.o 5/98, de
9 de Abril;

i) Autorizar a transmissão de escolas de condução a que se
refere o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 86/98, de 3 de Abril;

j) Determinar a realização dos exames previstos no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 86/98, de 3 de Abril;

k) Licenciar o exercício das actividades de instrutor de condução
e de director e de subdirector de escola de condução, de
acordo com as instruções gerais produzidas;

l) Autorizar a frequência de cursos de instrutor e de subdirector
de escola de condução;

m) Determinar a realização das inspecções previstas no n.o 2
do artigo 116.o do Código da Estrada;

n) Determinar a realização das inspecções previstas no n.o 1
do artigo 129.o do Código da Estrada;

o) Autorizar a movimentação do fundo permanente atribuído
à Direcção Regional de Viação Norte;

2 — Com faculdade de subdelegação:

I) Tendo presente o disposto no n.o 3 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 356/89, de 17 de Outubro, e na alínea b)
do n.o 2 do despacho n.o 24 798/2002 (2.a série), de 28 de
Outubro, do Ministro da Administração Interna, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 21 de Novembro
de 2002:

a) Instruir os processos de contra-ordenação por infrac-
ções ao Código da Estrada e seus regulamentos;

b) Proferir decisões, incluindo a aplicação de coimas e
sanções acessórias, bem como condenação em custas,
nos processos de contra-ordenação cuja decisão caiba
ao director-geral de Viação, de acordo com as orien-
tações gerais produzidas;

c) Promover a execução das sanções aplicadas;
d) Executar os deveres previstos no n.o 2 do artigo 142.o

do Código da Estrada, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 265-A/2001, de 28 de Setembro;

II) Tendo presente o disposto no n.o 4 do artigo 9.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, a assinatura da correspondência
ou do expediente necessário à mera instrução dos processos
para as matérias respeitantes às actividades que superintende,
salvo nos seguintes casos:

a) Quando dirigido a órgãos de soberania e aos dirigentes
máximos dos organismos;

b) Quando dirigido a gabinetes de departamentos minis-
teriais, directores-gerais ou equiparados;

c) Quando envolva compromissos financeiros que não
estejam delegados ou subdelegados.

3 — O director de serviços pode, após autorização do director-geral,
subdelegar nos chefes de divisão as competências ora delegadas, sem
possibilidade de nova subdelegação.

4 — Ratifico os actos praticados desde 14 de Setembro de 2004
no âmbito das competências delegadas no n.o 1 e no n.o 2, alínea II),
do presente despacho e desde aquela data até 25 de Março de 2005
no âmbito das competências delegadas no n.o 2, alínea II), deste
despacho.

31 de Maio de 2005. — O Director-Geral, António Nunes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 16 154/2005 (2.a série). — Por des-
pachos de 22 de Junho e de 8 de Julho de 2005, respectivamente
do presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo e do director-geral do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, no uso de competência constante no
artigo 7.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro:

Alice Maria Santana Martins Leocádio, assistente administrativa do
quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente e Recursos
Naturais de Lisboa e Vale do Tejo — transferida, nos termos do
disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção dada pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, para o quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, sendo integrada na carreira de apoio à investigação
e fiscalização na categoria de especialista-adjunta do nível 3, ficando
posicionada no escalão 1, índice 238. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Julho de 2005. — O Chefe do Departamento de Gestão e
Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos
Carvalho.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Despacho n.o 16 155/2005 (2.a série). — O associativismo cons-
titui uma das mais importantes formas de organização social e um
instrumento privilegiado para a satisfação das necessidades do ser
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humano, nas suas mais diversas manifestações sociais, educativas, polí-
ticas, culturais e económicas.

No seio das comunidades portuguesas, a proliferação de iniciativas
e de movimentos com carácter associativo tem sido uma característica
assaz significativa, que demonstra não só a permanência de um vínculo
de pertença cultural mas sobretudo um sinal de integração nos países
de acolhimento. De facto, as mais diferentes associações com origem
na comunidade portuguesa têm uma vocação que largamente excede
a pura relação intracomunitária. São conhecidas as diversas parcerias
nos diferentes locais do mundo entre o movimento associativo com
origem nas comunidades portuguesas e os diferentes poderes ins-
tituídos localmente e, bem assim, a sua própria abertura à participação
de e por outras comunidades.

Os desafios que a passagem do testemunho às novas gerações coloca,
no tempo presente, recomendam uma reflexão não só sobre a sus-
tentabilidade das iniciativas e do rigor na atribuição dos diferentes
apoios mas também nas condições de angariação de meios, dada a
complexidade crescente das relações no seio das sociedades estimu-
ladas pela globalização.

A espontaneidade do surgimento das associações é uma das suas
principais riquezas. Contudo, o apelo à unificação e à construção
de sinergias que levem ao reforço das capacidades para intervenção
no domínio associativo é também uma das valências que se pretende
relevar na disponibilização de apoios por parte do Governo.

Assim, o regulamento que agora se pretende reconstruir para apoio
ao movimento associativo das comunidades portuguesas sustenta-se
na avaliação e ponderação por critérios objectivos cujo recorte essen-
cial ressalta do reforço de organização e rigor na avaliação e aplicação
dos meios públicos ao serviço do movimento associativo.

O reforço das iniciativas das associações portuguesas no estrangeiro
como espaço privilegiado de reprodução dos valores e manifestações
intrínsecas ao ser português, assim como espaço criador de novas
formas de cultura de base portuguesa no exterior, é condição fun-
damental numa política de cultura e identidade.

Neste sentido, determino o seguinte:
1 — É aprovado o regulamento de atribuição de apoios pela Direc-

ção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas, que
se publica em anexo ao presente despacho e dele faz parte integrante.

2 — É revogado o despacho n.o 6162/99, de 22 de Fevereiro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 26 de Março de 1999.

12 de Julho de 2005. — O Secretário de Estado das Comunidades
Portuguesas, António Fernandes da Silva Braga.

ANEXO

Regulamento de atribuição de apoios pela Direcção-Geral
dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas

Artigo 1.o

Objectivos

Considerando a relevância do associativismo nas actuais comuni-
dades portuguesas e a importância do reforço das iniciativas das asso-
ciações portuguesas no estrangeiro, a Direcção-Geral dos Assuntos
Consulares e Comunidades Portuguesas (DGACCP), no âmbito das
suas atribuições e competências, deve apoiar prioritariamente as
acções, designadamente do movimento associativo, que contribuam
para os seguintes objectivos:

a) Promover a integração social, escolar, cultural e política dos
jovens lusodescendentes;

b) Reforçar a ligação dos portugueses residentes no estrangeiro
à vida social, política, cultural e económica dos países onde
residem;

c) Promover e divulgar a língua e cultura portuguesas no
estrangeiro;

d) Aprofundar o estudo das questões conexas com a emigração
e comunidades portuguesas;

e) Reforçar os laços de solidariedade entre os membros de uma
determinada comunidade, nomeadamente com os idosos e
carenciados;

f) Estimular e consolidar os vínculos de pertença à cultura
portuguesa.

Artigo 2.o

Candidaturas

Podem candidatar-se à atribuição de apoio pela DGACCP:

a) Associações e federações das comunidades portuguesas legal-
mente constituídas, sem fins lucrativos ou partidários, cuja
actividade vise o benefício sócio-cultural das referidas comu-
nidades;

b) Cidadãos ou grupos de cidadãos, portugueses ou lusodescen-
dentes, que se constituam com a finalidade de desenvolver
um projecto específico que prossiga algum dos objectivos defi-
nidos no artigo 1.o;

c) Outras entidades nacionais ou estrangeiras, sem fins lucrativos
ou partidários, que proponham a realização de projectos que
resultem em benefício das comunidades portuguesas e se
enquadrem em algum dos objectivos definidos no artigo 1.o

Artigo 3.o

Registo e credenciação

1 — Para efeito de atribuição de apoio, é obrigatório que as enti-
dades referidas no artigo anterior tenham feito o seu registo e cre-
denciação junto da DGACCP através da apresentação dos respectivos
estatutos, do plano de actividades e do relatório de actividades e
contas relativos ao ano anterior.

2 — Para efeitos do disposto no presente regulamento, a DGACCP
credencia as entidades que tiverem entregue em conformidade os
documentos previstos no número anterior.

3 — São dispensadas de apresentação do relatório de actividades
e contas as entidades que se tenham constituído no ano em que se
candidatam.

Artigo 4.o

Modalidades

O apoio pode ser concedido através de:

a) Fornecimento de material;
b) Financiamento directo de iniciativas ou de acções específicas;
c) Financiamento parcial de um projecto.

Artigo 5.o

Apresentação de candidaturas

1 — As candidaturas ao apoio são dirigidas ao Gabinete do Secre-
tário de Estado das Comunidades Portuguesas ou à DGACCP e
podem ser enviadas por via postal, em suporte de papel ou digital,
ou pela Internet, directamente a estas entidades ou apresentadas junto
das embaixadas e dos consulados da respectiva área consular.

2 — As candidaturas são apresentadas com a antecedência mínima
de 90 dias relativamente à data prevista para o início da acção ou
projecto.

3 — As candidaturas devem ser acompanhadas de um orçamento
global do qual conste a estimativa de custos e receitas, incluindo
os apoios de outras entidades, quando existam, de modo a permitir
a avaliação da viabilidade do projecto.

Artigo 6.o

Parecer consular

1 — As candidaturas apresentadas carecem de parecer consular
obrigatório, o qual deve ser emitido no prazo de 30 dias a contar
da data da sua recepção, de acordo com o disposto no n.o 2 do presente
artigo.

2 — O parecer referido no número anterior é emitido oficiosa-
mente, sempre que a candidatura seja apresentada junto do consulado,
e solicitado pela DGACCP, nos demais casos.

Artigo 7.o

Critérios de apreciação das candidaturas e de atribuição de apoio

1 — Na apreciação das candidaturas e para efeitos de atribuição
do respectivo apoio são considerados os seguintes critérios:

a) A conformidade do projecto com os objectivos definidos no
artigo 1.o;

b) A conformidade com os requisitos estabelecidos no artigo 5.o;
c) A qualidade do projecto apresentado, bem como a sua rele-

vância e interesse local;
d) A capacidade de organização, de promoção e de divulgação

de iniciativas demonstradas pela entidade solicitante;
e) O número e a caracterização dos potenciais destinatários do

projecto;
f) O rigor na elaboração do plano de actividades, nos termos

do previsto no n.o 2 do presente artigo.

2 — Para a concessão de apoio, é obrigatório que os projectos ou
acções estejam devidamente enquadrados no plano de actividades
anual da entidade solicitante, aprovado pelos órgãos estatutários
competentes.

3 — Em casos excepcionais, podem vir a ser apoiados outros pro-
jectos ou acções, desde que se verifiquem cumulativamente os seguin-
tes requisitos:

a) Os projectos ou acções em causa se enquadrem nos objectivos
previstos no artigo 1.o;

b) Os projectos ou acções em causa estejam devidamente fun-
damentados quanto aos seus objectivos e destinatários e rele-
vem pela sua qualidade;

c) A entidade que os apresenta esteja devidamente inscrita e
credenciada na DGACCP, nos termos do artigo 3.o
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Artigo 8.o

Decisão

1 — A DGACCP procede à análise dos pedidos no prazo máximo
de 30 dias a contar da data de recepção do parecer consular, pro-
nunciando-se pela aprovação do pedido de apoio ou pelo seu inde-
ferimento, em decisão fundamentada.

2 — A decisão da DGACCP é objecto de homologação pelo Secre-
tário de Estado das Comunidades Portuguesas.

3 — A decisão prevista nos números anteriores é notificada à enti-
dade proponente.

Artigo 9.o

Entrega do apoio atribuído

A entrega do apoio atribuído é feita por intermédio do consulado
da área, mediante a assinatura obrigatória de documento compro-
vativo.

Artigo 10.o

Controlo, acompanhamento e avaliação

1 — Cabe à DGACCP fazer o controlo, acompanhamento e ava-
liação documentais dos projectos apoiados.

2 — As entidades a quem é concedido o apoio são obrigadas a
apresentar, no prazo de 45 dias a contar do termo da acção, iniciativa
ou projecto apoiado, à DGACCP um relatório final, sucinto, de onde
constem todos os elementos de natureza qualitativa e quantitativa
necessários à análise e avaliação dos resultados obtidos e da boa
aplicação do apoio concedido, o qual deve merecer despacho de con-
cordância do posto consular que emitiu o parecer previsto no artigo 6.o

3 — No caso de projectos ou acções cuja duração seja igual ou
superior a tês meses, é ainda obrigatória a apresentação de um rela-
tório mensal no qual seja dada nota do seu desenvolvimento e de
onde constem, designadamente, os elementos referidos no número
anterior.

4 — Para efeitos de apreciação e avaliação dos resultados obtidos
e da boa aplicação do apoio concedido, a DGACCP pode solicitar
elementos adicionais aos constantes dos relatórios previstos nos núme-
ros anteriores.

5 — A DGACCP pode igualmente solicitar aos postos consulares
todos os elementos que entendam pertinentes para a melhor apre-
ciação e avaliação dos projectos apoiados.

6 — Qualquer acção financeiramente apoiada que, por motivos
imponderáveis, não tenha lugar na data prevista deve realizar-se até
ao fim do ano a que respeita o apoio recebido.

7 — Implicam a devolução do montante atribuído:

a) A não apresentação dos relatórios previstos nos n.os 2 e 3
nos prazos estipulados;

b) A não apresentação dos elementos solicitados pela DGACCP,
nos termos do n.o 4 do presente artigo, sempre que estes
sejam considerados essenciais para justificar a boa aplicação
do apoio concedido;

c) A existência de qualquer irregularidade na aplicação do apoio
atribuído, material ou financeiro, nomeadamente a sua uti-
lização para fins diversos dos que presidiram à sua atribuição;

d) O incumprimento do disposto na parte final do número
anterior.

Artigo 11.o

Disposições finais

A execução do presente regulamento está condicionada pela dota-
ção orçamental da DGACCP.

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 6922/2005 (2.a série):

Maria Vanda Fonseca Pinto de Sousa.
Maria João Antunes Ramos.
Adolfo Louro Alves.
Rita Brasil de Brito.
Ilda Cristina Fernandes de Sousa Ferreira.
Maria Gabriela Paiva Fernandes.
Luís Fernando Marques da Cunha.
Célia Delfina Mok Morais Augusto.
Eduardo Lobo Rodrigues.
Paula Sofia Pereira dos Santos.
Elsa Maria Dias Prata.
Helga de Fátima Pilartes Brás.
Maria Teresa Artilheiro Ferreira.
Mário João Rêgo de Carvalho.
Ana Margarida Ferreira Duarte Teixeira.
Maria Mafalda Reynolds Dias.
Filipe Alcobia de Morais Sarmento Honrado.

Deolinda Maria de Matos Machado.
Maria Fernanda Geracina Carvalho Simões.
Maria Helena da Silva Rôla.
Susana Dias Baptista.
Maria Teresa Marreiros Netto Rodrigues.
Maria Vitória Domingos da Rocha Monteiro.
Ângela Gabriela Manhão Basílio Pierce.
Francisco Joaquim Rodrigues Cabral.
Maria Helena de Carvalho Mateus Nobre Cordeiro.
Maria de Fátima Mimo da Fonseca Simões.
José de Mello e Castro Pinto Soares.
Carmen Marina Brás Fragoso.
Joana de Lima Mayer.
Alexandre Sande e Castro.
Ana Maria Ferreira Azemel.
Maria do Céu Branquinho Dinis da Encarnação Carneiro Mendes.
Teresa Alexandra Alves Martins Lopes Mateus.

Técnicos superiores de 2.a classe do quadro I do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros — pessoal técnico superior — despacho de 8 de
Junho de 2005 nomeando-os, na sequência de concurso, técnicos
superiores de 1.a classe do mesmo quadro, com efeitos à data do
presente despacho.

Paula Cristina Beira Pinto Tavares Granja, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal do Instituto para a Segurança,
Higiene e Saúde no Trabalho — despacho de 8 de Junho de 2005
nomeando-a, na sequência de concurso, técnica superior de
1.a classe do quadro I do Ministério dos Negócios Estrangeiros —
pessoal técnico superior.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2005. — O Director, Renato Marques.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 1269/2005. — Por conter uma inexactidão o des-
pacho n.o 11 935/2005 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 31 de Maio de 2005, a p. 8186, rectifica-se que
onde se lê «António Rodrigues Jesus» deve ler-se «José Rodrigues
de Jesus».

30 de Junho de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Luís Manuel Moreira de Campos e Cunha.

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e da Administração Pública

Despacho conjunto n.o 491/2005. — Considerando que Sérgio
Saraiva de Oliveira, segundo-oficial, oriundo da Comissão Reguladora
do Comércio de Bacalhau, foi integrado no QEI do Ministério da
Agricultura e, posteriormente, no QEI criado na Direcção-Geral da
Administração Pública;

Considerando que o aludido funcionário se encontrava na situação
de licença sem vencimento por tempo indeterminado desde 1 de
Novembro de 1992, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 43/84, de 3 de Fevereiro, e requereu o seu regresso ao serviço,
com consequente afectação à Direcção-Geral da Administração
Pública (DGAP);

Considerando que, em face da alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, no regime geral de estru-
turação de carreiras da Administração Pública, importa actualizar a
respectiva situação jurídico-funcional;

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 14/97, conjugado
com o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97, ambos de 17
de Janeiro, e com os n.os 1 e 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, e, ainda, por aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, determina-se o seguinte:

1 — Sérgio Saraiva de Oliveira é afecto à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, na seguinte situação jurídico-funcional:

Carreira — assistente administrativo;
Categoria — assistente administrativo principal;
Vínculo — nomeação definitiva;
Escalão — 1;
Índice — 222.


